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O Prefeito do Município de Petrópolis, usando 
de suas atribuições legais, com base na Lei Municipal 
nº 7.006/2012, e 

CONSIDERANDO a indispensável adequação das 
dotações orçamentárias da Secretaria de Obras, face 
às suas necessidades e atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Especial no valor 
de R$ 1.829.693,00 (hum milhão, oitocentos e vinte e 
nove mil, seiscentos e noventa e três reais), em favor 
da Secretaria de Obras.

Parágrafo Único – Os recursos para abertura do 
presente crédito, são provenientes de anulação parcial, 
na forma do Inciso III, § 1º, do Art. 43, da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fi ca alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 6.928, de 30 de dezembro de 2011.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. (Proc. nºs 23613/2012)

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 18 de 
dezembro de 2012.

PAULO MUSTRANGI
Prefeito

OSVALDO MARTINS COSTA PAIVA
Procurador Geral

ROBERTO RIZZO BRANCO
Secretário de Planejamento e Urbanismo

DECRETO Nº 1.051 de 18 de dezembro de 2012

Abre Crédito Especial e altera o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD.

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando 
de suas atribuições legais, com base na Lei Municipal 
nº 7.006/2012, e 

CONSIDERANDO a indispensável adequação 
das dotações orçamentárias do Fundo Municipal de 
Educação, face às suas necessidades e atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Especial no 
valor de R$ 3.108.737,90 (três milhões, cento e oito 
mil reais, setecentos e trinta e sete reais e noventa 
centavos), em favor do Fundo Municipal de Educação.

Parágrafo Único – Os recursos para abertura do 
presente crédito, são provenientes de anulação parcial, 
na forma do Inciso III, § 1o, do Art. 43, da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fi ca alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 6.928, de 30 de dezembro de 2011.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. (Proc. nº 22674/2012)

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 18 de 
dezembro de 2012.

PAULO MUSTRANGI
Prefeito

OSVALDO MARTINS COSTA PAIVA
Procurador Geral

ROBERTO RIZZO BRANCO
Secretário de Planejamento e Urbanismo

DECRETO Nº 1.052 de 18 de dezembro de 2012

Abre Crédito Especial e altera o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD.

O Prefeito do Município de Petrópolis, usando 
de suas atribuições legais, com base na Lei Municipal 
nº 7.006/2012, e 

CONSIDERANDO a indispensável adequação 
das dotações orçamentárias do Fundo Municipal de 
Saúde, da Secretaria de Administração e de Recursos 
Humanos, da Fundação de Cultura e Turismo de Pe-
trópolis e dos Encargos Gerais do Município, face às 
suas necessidades e atribuições,

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Especial no valor 
de R$ 4.928.275,99 (quatro milhões, novecentos e 
vinte e oito mil, duzentos e setenta e cinco reais e 
noventa e nove centavos), em favor do Fundo Muni-
cipal de Saúde, da Secretaria de Administração e de 
Recursos Humanos, da Fundação de Cultura e Turismo 
de Petrópolis e dos Encargos Gerais do Município.

Parágrafo Único – Os recursos para abertura do 
presente crédito, são provenientes de anulação parcial, 
na forma do Inciso III, § 1o, do Art. 43, da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fi ca alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal nº 6.928, de 30 de dezembro de 2011.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. (Proc. nºs: 209913/2012; 22679/2012; 
23373/2012)

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 18 de 
dezembro de 2012.

PAULO MUSTRANGI
Prefeito

OSVALDO MARTINS COSTA PAIVA
Procurador Geral

ROBERTO RIZZO BRANCO
Secretário de Planejamento e Urbanismo

Secretaria de Governo

NÚCLEO DE APOIO AOS CONSELHOS E COMISSÕES

CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS
DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDDPI

RESOLUÇÃO N° 002

Fixa os critérios para a utilização do Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – 
FUMDIPI e dá outras providências.

O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa – CMDDPI, no uso de suas atribuições 
estabelecidas na Lei nº 5.807 de 24 de setembro de 
2001 e na lei 6.745 de 19 de abril de 2010, bem como 
de acordo com o disposto na Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 e na Lei nº 6.767 de 19 de julho 
de 2010 e na lei 12.213, de 20 de janeiro de 2010, 

R E S O L V E

CAPÍTULO I

Seção I 
Das Regras e Princípios Gerais

Art. 1° – Estabelece os critérios para a utilização 
e funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa – FUMDIPI, em obediência às regras 
e princípios estabelecidos pela Constituição Federal, 
pela Lei n° 10.741, de 1º de outubro de 2003, Lei nº 
6.767 de 19 de julho de 2010, pela Lei n° 4.320/64 e 
demais legislações pertinentes.

Art. 2º – Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI é vinculado diretamente ao Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – 
CMDDPI, órgão deliberativo, de supervisão, acompa-
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nhamento, fi scalização e avaliação da Política Municipal 
do Idoso, responsável por gerir o fundo, fi xar critérios 
de utilização e o plano de aplicação dos seus recursos, 
conforme disposto na Lei n° 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 e na Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010. 

Art. 3º – No Município deve haver um único 
e respectivo Fundo Municipal do Idoso, conforme 
estabelece a legislação. 

Art. 4º – Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI constitui-se em linha de ação da política 
de afi rmação dos direitos fundamentais da pessoa idosa.

Art. 5º – A inscrição do Fundo Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa – FUMDIPI no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) observará a legislação em vigor.

§1º – Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Ido-
sa – FUMDIPI constitui unidade orçamentária própria 
e é parte integrante do orçamento público.

§ 2º – O Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI envidará esforços 
para que as condições e exigências para alocação dos 
recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI estejam contempladas no ciclo orça-
mentário, para o fi nanciamento ou co-fi nanciamento 
dos programas, projetos, serviços e ações de atendi-
mento, executados por entidades públicas e privadas.

Art. 6º – O Poder Executivo designará servidor 
público, lotado no órgão ao qual se vincula o Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, 
que atuará na administração do Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI, sendo responsável 
pela emissão de empenho, autorização de pagamento, 
suprimento ou dispêndio de recursos do Fundo.

§ 1º – Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa – FUMDIPI devem ter um registro pró-
prio, de modo que a disponibilidade de caixa, receita 
e despesa fi que identifi cada de forma individualizada 
e transparente.

§ 2º – A destinação dos recursos do Fundo Mu-
nicipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI, em 
qualquer caso, dependerá de prévia deliberação da 
plenária do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Idosa – CMDDPI, devendo a resolução, ou 
ato administrativo equivalente que a materializar, ser 
anexada à documentação respectiva, para fi ns de 
controle de legalidade e prestação de contas.

Art. 7º – Poderá haver a dedução do imposto de 
renda devido, em cada período de apuração, das doa-
ções feitas aos Fundos Nacional, Estadual ou Municipal 
do Idoso, nos termos da legislação federal, conforme 
art 7º da lei 6.767 de 19/07/2010 

Parágrafo Único – a dedução prevista no caput 
somente poderá ser efetivada quando da celebração 
de convênio por parte do CMDDPI junto ao órgão 
competente da Receita Federal.

Seção II
Das atribuições do Conselho Municipal

de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – 
CMDDPI em relação ao Fundo Municipal
dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI

Art. 8º – Cabe ao Conselho Municipal de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI, em relação 
ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – 
FUMDIPI, sem prejuízo das demais atribuições:

I – elaborar anualmente o plano de aplicação dos 
recursos do Fundo, considerando as metas estabelecidas 
para o período, em conformidade com o plano de ação 
anual ou plurianual, contendo os programas, projetos, ser-
viços e ações a serem implementados no âmbito da Política 
Nacional do Idoso e no âmbito do Município de Petrópolis;

II – defi nir critérios fi xando os procedimentos para 
a aprovação de projetos a serem fi nanciados com 
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recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI, em consonância com o estabelecido 
nesta Resolução, no plano de aplicação e em obedi-
ência aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência;

III – publicar os projetos selecionados com base 
nos editais a serem fi nanciados pelo Fundo Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI;

IV – monitorar e avaliar a aplicação dos recursos 
do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FU-
MDIPI, por intermédio de balancetes, relatório fi nan-
ceiro e balanço anual, sem prejuízo de outras formas, 
garantindo a devida publicação dessas informações, 
em sintonia com o disposto em legislação específi ca;

V – monitorar e fi scalizar os programas, projetos, 
serviços e ações fi nanciados com os recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI;

VI – solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, 
as informações necessárias ao acompanhamento e à 
avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo Munici-
pal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI;

VII – verifi car, a qualquer tempo, in loco, o anda-
mento das atividades apoiadas pelo Fundo Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI;

VIII – desenvolver atividades relacionadas à 
ampliação da captação de recursos para o Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI; 

IX – mobilizar a sociedade para participar e zelar 
em conjunto com o respectivo Conselho no processo 
de fi scalização da aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI.

Parágrafo único – Para o desempenho de suas 
atribuições, o Poder Executivo deverá garantir ao 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa – CMDDPI o sufi ciente e necessário suporte organi-
zacional, estrutura física, recursos humanos, fi nanceiros 
e materiais, assim como estabelecer convênios com 
a União, os Estados e outros Municípios, entidades 
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, com 
entidades congêneres, institutos e fundações visando 
alcançar seus objetivos.

Seção III
Das Fontes de Receitas e Normas

para as Contribuições ao Fundo Municipal
dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI

Art. 9º – O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI terá como receitas aquelas previstas 
no Art. 3º da Lei 6.767 de 19 de Julho de 2010 assim 
como da Lei nº 12.213 de 20 de janeiro de 2010, 
os recursos provenientes de multas decorrentes de 
infrações administrativas e penais previstas no Estatuto 
do Idoso, dentre outras que lhe forem destinadas.

Seção IV
Das Condições de Aplicação dos Recursos

do Fundo Municipal dos Direitos
da Pessoa Idosa – FUMDIPI

Art. 10 – A aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI, 
deliberada pelo Conselho Municipal de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa Idosa – CMDDPI deverá ser destinada 
para o fi nanciamento de programas, projetos, serviços 
e ações, governamentais e não-governamentais que:

I – visem o protagonismo da pessoa idosa;

II – visem à integração e ao fortalecimento dos 
Conselhos dos Direitos de Idosos;

III – propiciem o desenvolvimento de programas, 
projetos, serviços e ações complementares ou inova-
doras da Política Nacional do Idoso, por tempo deter-
minado, não excedendo a 3 (três) anos;

IV – promovam o envelhecimento ativo da pessoa 
idosa;
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V – fomentem a prevenção e enfrentamento à 
violência contra a pessoa idosa;

VI – promovam acessibilidade, a inclusão e a rein-
serção social da pessoa idosa;

VII – fi nanciem pesquisas, estudos, elaboração de 
diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento 
e avaliação das políticas públicas de promoção, prote-
ção, defesa e atendimento dos direitos da pessoa idosa;

VIII – fomentem a capacitação e a formação profi s-
sional continuada de operadores do Sistema de Garantia 
dos Direitos do Idoso, os Conselheiros do CMDDPI e 
outros profi ssionais na temática do envelhecimento, da 
Geriatria e da Gerontologia.

IX – desenvolvam programas e projetos de comuni-
cação, campanhas educativas, publicações, divulgação 
das ações de promoção, proteção, defesa e atendimento 
dos direitos da pessoa idosa;

X – fortaleçam o Sistema de Garantia dos Direitos 
do Idoso, com ênfase na mobilização social e na articu-
lação para a defesa dos direitos do Idoso.

Art. 11 – É vedada a utilização dos recursos do 
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FU-
MDIPI para despesas que não se identifi quem direta-
mente com a realização de seus objetivos ou serviços 
determinados pela lei que o instituiu.

§ 1º – Além das condições estabelecidas no caput, 
é vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI para o fi nancia-
mento das políticas públicas, em caráter continuado, 
nos termos defi nidos pela legislação pertinente.

§ 2º – Os casos excepcionais devem ser aprovados 
pelo plenário do Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI.

Art. 12 – Para pleitear recursos do Fundo Munici-
pal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI:

As entidades governamentais e privadas deverão 
ter seus programas, projetos, serviços e ações inscritos 
no Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa – CMDDPI, onde os recursos forem aplicados;

As entidades privadas deverão estar registradas no 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa – CMDDPI de sua sede, possuir no seu estatuto a 
fi nalidade de promoção, proteção, defesa e ou atendi-
mento à pessoa idosa e comprovar existência e regular 
atividade conforme o prazo estipulado no Edital.

Art. 13 – O fi nanciamento de projetos pelo Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI 
deve estar condicionado à previsão orçamentária e à 
disponibilidade fi nanceira dos recursos.

§ 1º – Dentre as prioridades do plano de ação 
aprovado pelo Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI, é facultado ao 
doador/destinador indicar, aquela ou aquelas linhas 
de ação de sua preferência para a aplicação dos 
recursos doados/destinados, apreciados e aprovados 
pelo plenário do CMDDPI. 

§ 2º – A indicação mencionada no parágrafo 
anterior é meramente opinativa, podendo ser ou não 
acatada pela plenária do CMDDPI.

Art. 14 – O nome do doador ao Fundo Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI somente po-
derá ser divulgado mediante sua autorização expressa, 
respeitado o que dispõe o Código Tributário Nacional.

Art. 15 – O saldo fi nanceiro positivo, apurado no 
balanço do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI deve ser transferido para o exercício 
subseqüente, a crédito do mesmo fundo, conforme 
determina o art. 73 da Lei n° 4.320 de 1964.

Seção V
Das Atribuições do Servidor Responsável pela 

Administração do Fundo Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa – FUMDIPI

Art. 16 – O servidor responsável pela administra-
ção do Fundo, conforme dispõe o artigo 7º, caput, 
desta Resolução, por determinação do Conselho Muni-
cipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI, 
deve ser responsável pelos seguintes procedimentos, 
dentre outros, inerentes ao cargo:

I – coordenar a execução do Plano Anual de Apli-
cação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa – FUMDIPI, elaborado e aprovado pelo 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa – CMDDPI;

II – executar e acompanhar o ingresso de receitas 
e o pagamento das despesas do Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI;

III – emitir empenhos e ordens bancárias das 
despesas do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI;

IV – fornecer o comprovante de doação/destinação 
ao contribuinte, contendo a identifi cação do órgão do 
Poder Executivo, endereço e número de inscrição no CNPJ 
no cabeçalho e, no corpo, o n° de ordem, nome completo 
do doador/destinador, CPF/CNPJ, endereço, identidade, 
valor efetivamente recebido, local e data, devidamente 
fi rmado em conjunto com o(a) Presidente do CMDDPI, 
para dar a quitação da operação;

V – emitir um comprovante para cada doador, me-
diante a apresentação de documento do depósito bancário 
em favor do Fundo, ou de documentação de propriedade, 
hábil e idônea, em se tratando de doação de bens.

VI – encaminhar à Secretaria da Receita Federal a 
Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), por intermédio 
da Internet, até o último dia útil do mês de março, em 
relação ao ano calendário anterior;

VII – comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, 
até o último dia útil do mês de março a efetiva apresen-
tação da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), da qual 
conste, obrigatoriamente, o nome ou razão social, CPF 
do contribuinte ou CNPJ, data e valor destinado;

VIII – apresentar, trimestralmente ou quando solici-
tada pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa – CMDDPI, a análise e avaliação da situação 
econômico-fi nanceira do Fundo Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa – FUMDIPI, através de balancetes e 
relatórios de gestão;

IX – manter arquivados, pelo prazo previsto em 
lei, os documentos comprobatórios da movimentação 
das receitas e despesas do Fundo, para fi ns de acom-
panhamento e fi scalização;

X – Outras atividades pertencentes ao bom de-
sempenho de suas funções.

Seção VI 
Das Atribuições da Contabilidade
do Fundo Municipal dos Direitos

da Pessoa Idosa – FUMDIPI

Art. 17 – A contabilidade emitirá relatórios men-
sais de gestão, inclusive dos custos e dos serviços.

§ 1º – Entende-se por relatórios de gestão os balan-
cetes mensais de receitas e despesas do Fundo e demais 
demonstrações exigidas pela legislação pertinente;

§ 2º – No encerramento do Exercício Financeiro, 
fi xado de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, 
proceder-se-á à devida prestação de contas do FUMDIPI, 
perante o CMDDPI, através de Balanço Geral;

§ 3º – A contabilidade do Fundo será organizada 
de forma a permitir o exercício de suas funções de re-
gistro, acompanhamento e controle, apropriar e apurar 
o custo dos serviços, bem como interpretar e analisar os 
resultados obtidos;

§ 4º – As demonstrações em relatórios produzidos 
integrarão a Contabilidade Geral do Município;

§ 5º – Os serviços contábeis previstos neste Decreto, 
poderão ser prestados por servidor técnico Municipal ou 
empresa contratada para esse fi m, observadas as exi-
gências legais, especialmente as da Lei Federal 4.320/64.

Seção VII
Das Competências do Presidente
do CMDDPI no Fundo Municipal

dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI

Art. 18 – Compete ao Presidente do Conselho Mu-
nicipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI 
o controle da arrecadação e da aplicação dos recursos do 
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI, 
que terá um coordenador geral e administrativo, indicado 
por este Conselho entre funcionários do Poder Público 
Municipal, legalmente habilitado para assinar balanços, e 

I – gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI em conformidade com a legislação 
vigente, estabelecer as políticas de aplicação dos seus 
recursos em consonância com as diretrizes da Munici-
palidade e do Plenário do CMDDPI;

II – celebrar convênios, contratos ou acordos, com 
organismos públicos ou privados, nacionais ou interna-
cionais, desde que prévia e expressamente autorizado 
pelo Plenário do CMDDPI;

III – ordenar empenhos e pagamentos relativos à 
aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa – FUMDIPI, observados os critérios esta-
belecidos em Lei para a sua aplicação, desde que prévia 
e expressamente autorizado pelo plenário do CMDDPI;

IV – assinar cheques com o Vice-Presidente;

V – autorizar pesquisa de preço, pedidos de compra 
e outros serviços;

VI – homologar os procedimentos relativos a licita-
ções e ratifi car sua dispensa ou inexigibilidade, quando 
se tratar de despesas à conta do Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI, promovendo a 
publicação dos atos pertinentes do ato legal;

VII – encaminhar à Secretaria de Controle Interno 
às demonstrações mensais de receitas e despesas do 
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI, 
balancetes mensais, balancetes anuais e prestação de 
contas anual e promover as respectivas publicações;

Art. 19 – Fica alterada a nomenclatura da Co-
missão de Fiscalização do FUMDIPI, para Comissão 
de Orçamento Finanças e Fiscalização, que deverá, 
inclusive, proceder ao exame da prestação de contas 
das entidades benefi ciadas.

Parágrafo Único – A comissão de que trata este 
artigo será composta por 04 (quatro) membros, eleitos 
pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa – CMDDPI, respeitada a paridade.

Seção VIII
Das Competências do Vice-Presidente

do CMDDPI no Fundo Municipal
dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI

Art. 20 – Compete ao Vice-Presidente do Con-
selho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa – CMDDPI assinar cheques com o Presidente;

CAPÍTULO II
Do Controle e da Fiscalização

Art. 21 – Os recursos e aplicações do Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI 
deverão ser submetidos a apreciação da Comissão 
de Orçamento, Finanças e Fiscalização que emitirão 
relatórios à consideração do Plenário do CMDDPI.

Art. 22 – Os recursos do Fundo Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI utilizados para 
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o fi nanciamento, total ou parcial, de projetos de-
senvolvidos por entidades governamentais ou não 
governamentais devem estar sujeitos à prestação de 
contas de gestão aos órgãos de controle interno do 
Poder Executivo e ao Conselho Municipal de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI, bem como 
ao controle externo por parte do Poder Legislativo, do 
Tribunal de Contas e do Ministério Público.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI, diante de indícios 
de irregularidades, ilegalidades ou improbidades em 
relação ao Fundo ou suas dotações na lei orçamentária, 
dos quais tenha ciência, deve apresentar representação 
ao Ministério Público para as medidas cabíveis.

Art. 23 – O Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa – CMDDPI deve utilizar os 
meios ao seu alcance para divulgar amplamente:

I – a existência do Fundo Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa – FUMDIPI;

II – as estratégias de captação de recursos;

III – os editais e as ações prioritárias das políticas de 
atendimento, defesa e garantia dos direitos do Idoso;

IV – os prazos e os requisitos para a apresentação 
de projetos a serem benefi ciados com recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI;

V – a relação dos projetos aprovados em cada edital;

VI – a execução orçamentária para implementação 
dos projetos aprovados;

VII – o valor dos recursos destinados a cada projeto;

VIII – o total das receitas previstas no orçamento do 
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FUMDIPI 
para cada exercício;

IX – os mecanismos de monitoramento, de avaliação 
e de fi scalização dos resultados dos projetos benefi ciados 
com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa – FUMDIPI

Art. 24 – Nos materiais de divulgação das ações, 
projetos, serviços e programas que tenham recebido 

fi nanciamento do Fundo Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa – FUMDIPI é obrigatória a referência ao 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa e ao Fundo como fonte pública de fi nanciamento.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25 – A celebração de convênios com os recur-
sos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
– FUMDIPI para a execução de projetos ou a realização 
de eventos deve se sujeitar às exigências da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e legislação que regulamenta 
a formalização de convênios no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 26 – Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABRIEL ARCHANJO WEINEM
Presidente

Fundação de Saúde

PORTARIA Nº 424 DRH de 13 de dezembro de 2012

A Diretora-Presidente da Fundação Municipal de 
Saúde, usando de suas atribuições legais,

RESOLVE nomear, nos termos da Lei nº 6.946/12 
c/c as de nº 5169/95, 5500/99 e 5780/01, para ocupar 
o cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM – S02J, do 
Quadro Permanente, Edital nº 001/08, os candidatos 
abaixo citados:

Nome Class

DALVA GONÇALVES .......................................... 72º
GLAUCO RODRIGO DE SOUZA FREITAS ............ 75º

Gabinete da Diretora-Presidente da Fundação 
Municipal de Saúde, 13 de dezembro de 2012.

APARECIDA BARBOSA DA SILVA
Diretora-Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Fica convocado o candidato abaixo listado, aprovado 
em Concurso Público – Edital 001/2011, para o cargo 
de AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL – S02j, a compare-
cer à Diretoria de Recursos Humanos da Fundação 
Municipal de Saúde de Petrópolis, situada na Rua 
Aureliano Coutinho, nº 81, 2º andar, Centro, para 
encaminhamento de exame médico admissional.

O candidato será comunicado via telegrama 
e caso não compareça no prazo estipulado será 
desclassifi cado. 

Nome Class.

RAFAELA BERG MAGALHÃES ....................... 5º

Gabinete da Diretora-Presidente da Fundação 
Municipal de Saúde, em 13 de dezembro de 2012.

APARECIDA BARBOSA DA SILVA
Diretora-Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Fica convocado o candidato abaixo listado, apro-
vado em Concurso Público – Edital 001/2011, para 
o cargo de ENFERMEIRO – S03J, a comparecer 
à Diretoria de Recursos Humanos da Fundação 
Municipal de Saúde, situada na Rua Aureliano 
Coutinho, nº 81, 2º andar, Centro, para encami-
nhamento de exame médico admissional.

O candidato será comunicado via telegrama 
e caso não compareça no prazo estipulado será 
desclassifi cado. 

Nome .............................................Class. .Ordem

TATIANE JARDIM COSTA ................ 15º
LAURA BERRIEL DA SILVA ............... 16º
EDUARDO JUNIOR P. DE SOUZA ... 526º ....  03º

Gabinete da Diretora-Presidente da Fundação 
Municipal de Saúde, em 13 de Dezembro de 2012.

APARECIDA BARBOSA DA SILVA
Diretora-Presidente

CPTRANS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

São convocados os senhores acionistas a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a 
se realizar no dia 02/01/2013, às 10h, na sede 
da CPTRANS, na Rua Alberto Torres, nº 115, 
Centro, Petrópolis, RJ, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia:

1) Eleição dos membros e suplentes do Conselho 
de Administração;

2) Eleição dos membros e suplentes do Con-
selho Fiscal;

3) Eleição da Diretoria.

4) Fixação da remuneração para todos os eleitos.

5) Assuntos gerais.

Petrópolis, 17/12/2012.

HÉLIO VOLGARI BRAGA
Presidente


